
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2016 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2016 

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Administrativo nº 1180/2016 

 

MUNICÍPIO DE SÃO SIMÃO, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público, com sede 

administrativa na Praça Cívica, nº 01, centro, São Simão-GO, inscrita no CNPJ n° 02.056.778/0001-

48, doravante denominado Órgão Gerenciador, neste ato representado pelo Sr. MÁRCIO 

BARBOSA VASCONCELOS, brasileiro, solteiro, Médico, inscrito no CPF nº 957.079.801-72 e no 

RG nº MG-11.955.454, residente e domiciliado na Avenida Goiás, Quadra 06, Lote 26, Setor Central, 

São Simão/GO. 

 

Detentora da Ata de Registro de Preços: 

 

DIGITAL SOM EVENTOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ 17.196.642/0001-00 com sede na Rua 

60 – Quadra 28 Lote 18 – São Simão-GO, CEP 75.890-000, Tel. (64) 3658-2917, neste ato 

representada pelo Sr. JAILSON ROBERTO DA COSTA inscrito no CPF nº 597.761.531-00 e RG nº 

3003635/2º via, residente e domiciliado em São Simão/GO. 

 

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das 

normas: Lei Federal nº 10.520/2007; Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, do Decreto nº 7.892, de 

23.01.2013, da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666, 

de 21.06.1993, demais normas pertinentes e respectivas atualizações, e, ainda, pelas condições 

estabelecidas pelo Instrumento Convocatório do Pregão Presencial nº 003/2016-SRP e seus anexos: 

 

FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP REFERENTE AO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 003/2016-SRP, cujo é REGISTRO DE PREÇOS para a prestação de serviços de 

forma eventual, futura e parcelada de locação de estruturas, para atender as demandas da Secretaria 

de Turismo, conforme condições, especificações e PREÇOS REGISTRADOS  das  respectivas 

propostas apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no certame do Pregão Presencial SRP nº 

003/2016 realizado em 09/03/2016, conforme ata de sessão, conforme as Cláusulas e condições que 

seguem: 

 

DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Presencial nº 003/2016-

SRP, na forma da Lei Federal nº 10.520/02, e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1.993, e Termo de Homologação de 17/03/2016, tudo constante no Processo Administrativo nº 

1180/2016, do qual passa a fazer parte integrante esta Ata de Registro de Preços com força de 

Instrumento Contratual. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1O Objeto desta Ata de Registro de Preços é o Registro de Preços para prestação de serviços de 

forma eventual, futura e parcelada de locação de estruturas, para atender as demandas da Secretaria 

de Turismo, em conformidade com as especificações contidas no Processo Administrativo nº 

1180/2016, no Edital do Pregão Presencial nº 003/2016-SRP e seus Anexos. 

 

1.2 A Secretaria Municipal de Tursimo não se obriga a adquirir a quantidade total ou parcial do objeto 

adjudicado constante do Edital e da Ata de Registro de Preços. 

 



 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

2.1 Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da 

empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 

acompanhados de cédula de identidade. 

 

2.2A Ata de Registro de Preços terá validade de 12(doze) meses a contar da data da publicação 

de seu extrato no Diário Oficial da União. 

 

2.2.1 A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Presencial nº 003/2016-SRP, terá seu extrato 

publicado no Diário Oficial da União, e a sua íntegra, após assinada e homologada, será 

disponibilizada no site oficial da Prefeitura Municipal de São Simão durante sua vigência. 

 

2.2.2 O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

2.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

2.4 Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados estão 

superiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para 

negociar o novo valor. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO, DO RECEBIMENTO E DO ACEITE 

DO OBJETO 

  

3.1 Os serviços serão solicitados conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Turismo, 

mediante a assinatura e publicação desta Ata de Registro de Preços, no prazo imediato, mediante 

apresentação de requisição/solicitação devidamente assinada, com identificação do respectivo 

servidor público municipal competente. 

 

3.2 Os serviços deverão ser prestados a partir da assinatura e publicação da Ata de Registro de Preços 

até findar a vigência da mesma. 

 

3.3 A não prestação dos serviços será motivo de aplicação das penalidades previstas na Clausula 

Nona, desta Ata de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento 

Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege a Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

4.1O pagamento das faturas à(s) licitante(s) vencedora(s) será efetuado em até três pagamentos, com 

30, 60 e 90 dias após a prestação dos serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal referente ao 

total serviços prestados no período anterior, mediante a apresentação da Nota Fiscal que será conferida 

e atestada por responsável da Administração, juntamente com as Requisições emitidas pelas 

respectivas Secretarias/Órgãos Participantes responsáveis pelo pedido, devidamente assinada por 

servidor público municipal identificado e autorizado para tal. 

 

4.2 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art15§3iii
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poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos 

de qualquer natureza. 

 

4.3 A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº da Ata de Registro de Preços e da Ordem de 

empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação do documento fiscal para 

pagamento. 

 

4.4 Os preços registrados quanto aos itens descritos no termos de referência são os seguintes: 

 

Lote 02 – Locação, Montagem e Desmontagem de Palco. 

Item  Especificação  

Unidade de 

Medida Qtd  

MÉDIA 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

2 

Locação, montagem e desmontagem de 01 palco na área externa do 

túnel geo, denominado palco 02 medindo 9 x 9, com piso medindo 2 

metros de altura confeccionado em chapa de compensado de 18 mm  e 

perfil de aço 14 mm, som brite em volta dos três lados. 

Serviço 3 
R$ 

2.500,00 

R$ 

7.500,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 7.500,00 

01) A contratada deverá realizar vistoria técnica no palco ao final de cada dia ou tempestivamente durante a 

realização do evento para que sejam feitos os devidos reparos.  

02) A Disponibilização de mão-de-obra especializada na montagem, desmontagem e manutenção das 

estruturas fica a cargo da licitante vencedora;  

03) Todas as despesas com hotel, transporte e refeição de sua equipe serão por conta da contratada.  

 

Lote 03 – Locação, Montagem e Desmontagem de Sistema de Som e Iluminação.  

Item  

Especificação Unidade de 

Medida Qtd  

MÉDIA 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1 

Sonorização para evento, obedecendo as seguintes características: 01 

mixer digitais de no mínimo 32 canais, com 16 vias de monitor, entradas 

XLR balanceadas com cabos necessários para seus funcionamento, 02 

processador digital de no mínio 03 vias estéreo, 02 equalizados gráfico 

estéreo de 31 x 31, 13 amplificadores de potencia com no mínimo 02 de 

600 watts pq drives, 02 de 3.000 watts p/ auto falantes de 12 polegadas e 

05 de 5.000 watts p/ os subs de 18 polegadas, 01 amplificadores de 

potencias de 2.000 watts para monitores, 24 microfones com cabos (ou 

sem fio conf. necessidade) e pedestais específicos para instrumentos, 

percussão, bateria, voz, sopro e metais, 01 cubo de guitarras, 01 cubo para 

baixo, 01 bateria completa, sem caixa e pratos, 10 direct box ativo ou 

passivo, 01 cd player (DVD) ou notebook, PA 2 x 2 com seguintes 

características, 4 caixas de som com 02 vias com titânio e 02 auto falantes 

de 12 polegadas, com cabos necessários para seu funcionamento, 4 caixas 

de sub-woofer de no mínimo 1.600 watts de potência RMS cada, com 

cabos necessários para seu funcionamento, 4 caixas tipo spot para monitor 

de palco, com 02 vias, mínimo de 500 watts RMS cada, 01 caixa p/ grave 

side drums modelo SB 850, 04 caixa p/ grave modelo SB 850 p/ side, 04 

caixa p/ médio graves modelo KF 853 ou KF 850 p/ side, 4 pontos de 

caixa ativa colocadas distribuídas no salão. OBS. O som deverá atender o 

raider dos artistas. 

Serviço 6 
R$ 

4.000,00 

R$ 

24.000,00 



 
 

2 

Iluminação do palco 02 (palco festival) na área do túnel, obedecendo as 

seguintes diretrizes:: 04 mooving spot 250 wts, 01 mesa digital DMX , 08 

refletores par 64 led de 3 watts, 01 máquinas de fumaça 3.000 watts DMX, 

08 refletor vapor metálico de 2.000 wts cada para iluminar a praia na cor 

branca. 20 vapor metelico de 400 wts na cor verde âmbar azul para 

decoração dentro do túnel, 40 par 36 para iluminação da entrada do 

evento, 04 set light,  01 men power de 4000 wtts, 40m (Quarenta metros) 

de treliça (Q30) em alumínio. Obs: A iluminação deverá atender o Rider 

Técnico dos Artistas. 

Serviço 6 
R$ 

1.383,33 

R$ 

8.299,98 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 32.299,98 

 

01) Os serviços de sonorização deverão estar compatíveis com o rider técnico dos artistas e/ou bandas;  

02) A contratada deverá realizar vistoria técnica nos equipamentos ao final de cada dia ou tempestivamente 

durante a realização do evento para que sejam feitos os devidos reparos.  

03) A Disponibilização de mão-de-obra especializada na montagem, desmontagem e manutenção das 

estruturas fica a cargo da licitante vencedora;  

04) Todas as despesas com hotel, transporte e refeição de sua equipe serão por conta da contratada.  

 
 

Lote 04 – Locação e Manutenção de Banheiros Químicos. 

Item  

Especificação 
Unidade 

de 

Medida Qtd  

MÉDIA 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1 

Locação de sanitário(s) (banheiro(s)) químico(s) convencional(is) para todos 

os dias dos eventos, confeccionados em polietileno de alta densidade com 

dimensões aproximadas de 1,15 x 1,20m e altura 2,30m com reservatório de 

resíduos cuja capacidade é 225l, dotado de bomba de descarga, porta objetos, 

cabine, suporte para papel higiênico e respiro. 

Serviço 300 R$ 89,00 
R$ 

26.700,00 

2 

Locação de sanitário(s) (banheiro(s) químico(s) adaptado(s) a pessoa(s) 

portadora(s) de necessidade(s) especial(is) para todos os dias dos eventos, 

confeccionados em polietileno de alta densidade com dimensões aproximadas 

de 1,15 x 1,20m e altura 2,30m com reservatório de resíduos cuja capacidade é 

225l, dotado de bomba de descarga, porta objetos, cabine, suporte para papel 

higiênico e respiro. 

Serviço 30 R$ 50,00 
R$ 

1.500,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 28.200,00 

01) Os sanitários deverão ser individuais, portáteis, em polietileno ou material similar, com teto translúcido, 

composto de caixa de dejetos e com porta papel higiênico.  

02) Os sanitários deverão estar montados nos locais determinados pela comissão do evento até 12 (doze) horas 

antes da realização do evento e deverão estar desmontados em até 24 horas após seu término.  

03) A contratada será responsável pela montagem e desmontagem, manutenção diária, higienização, 

fornecimento de papel higiênico, bem como transporte e todos os serviços necessários p/ execução do objeto.  

04) O acesso às cabines sanitárias será livre e gratuito.  

05) Os resíduos serão despejados em local estipulado pela Contratante.  

06) A contratada deverá realizar vistoria técnica nos equipamentos ao final de cada dia ou tempestivamente 

durante a realização do evento para que sejam feitos os devidos reparos.  

07) todas as despesas com hotel, transporte e refeição de sua equipe serão por conta da contratada.  



 
 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei 

nº 8.666/93 e no Decreto nº 7.892/2013. 

 

5.2 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição 

de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e justificativa 

expressos do Fornecedor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 

órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 

contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

5.3 O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com 

a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

 

5.4 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

 

5.4.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

5.4.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

 

5.5 Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 

inferiores a média daqueles apurados pelo Departamento de compras da Prefeitura Municipal de São 

Simão/GO, por intermédio do órgão gerenciador da ata de registro de preços. 

 

5.6 Se ocorrer do preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

5.7 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

5.8 O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 

 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 

7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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5.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS 

 

6.1 Nos valores registrados quanto a prestação de serviços, incluem-se todos e quaisquer encargos 

fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros e mão de obra.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 

 

7.1 As despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto desta Licitação correrão à conta dos 

recursos da Secretaria Municipal de Turismo de São Simão-GO, conforme o Processo Administrativo 

nº 1180/2016, na seguinte dotação: 

 

01.11.23.695.2328.2.0031 – manutenção do FUMTUR – 3.3.90.39 – Prestação de Serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica – Fonte: 100 / Ficha: 330  
 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

8.  Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, são obrigações: 

 

8.1 Da Fornecedora/Beneficiária: 

 

8.1.1 Executar os serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, 

em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota 

fiscal constando detalhadamente as indicações dos serviços prestados; 

8.1.2Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, substituindo às suas expensas, 

todo e qualquer serviço não aceito pela Contratante; 

8.1.2.1 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 

prazo máximo de 02 horas, o serviço com avarias ou defeitos, ou em desacordo com o edital. 

8.1.3 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

8.1.4 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

data início da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

8.1.5 Manter, durante toda a execução da Ata de Registro , em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 



 
 

8.1.6 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

8.1.7 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

8.1.8 São ainda Obrigações da Contratada Vencedora dos Lotes II e III: 

 

• Responsabilizar-se em fornecer todos os pontos de energia elétrica na área do evento, quando 

necessário; 

• Responsabilizar-se pelas taxas de instalações dos transformadores (trafos) e os consumos de 

energia, quando necessário;  

• Recolhimento de taxas de ligação provisória de energia elétrica, quando necessário; 

• Emissão de projeto temporário do evento, quando necessário; 

• Colocação de extintores e placas de sinalizações de acordo com as exigências do projeto 

aprovado pelo Corpo de Bombeiro, quando necessário; 

• A licitante vencedora responderá nos casos de acidente em decorrência da montagem incorreta 

das estruturas e equipamentos montados, utilização de material inadequado, dentre outros motivos; 

• Atender prontamente a quaisquer esclarecimentos da organização dos eventos, inerentes ao 

objeto da presente licitação. 

.  

 

8.2 Do Órgão Gerenciador da Ata:  

 

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde 

que não haja impedimento legal para o fato; 

b) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento da Ata; 

c) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 

e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de 

Preço; 

f) Arcar com as despesas de publicação do extrato da Ata; 

g) Manter atualizada a listagem de preços que contemple a relação dos itens, para os fins 

previstos na Ata; 

h) Emitir requisição dos serviços a serem prestados. 

i) Convocar, sempre que necessário, o Responsável Técnico da Detentora da Ata de Registro de 

Preços para avaliação dos serviços.. 

 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



 
 

 

9.1A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito: 

 

9.1.2 Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de processo 

administrativo com ampla defesa, quando: 

 

9.1.3 A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 

 

9.1.4 A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 

 

9.1.5 A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 

 

9.1.6 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 

 

9.1.7 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aquele praticado 

no mercado; 

 

9.1.8 Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração;  

 

9.1.9 No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da empresa 

Fornecedora; 

 

9.1.10 Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela 

empresa detentora; 

 

9.2.2 Pela Detentora quando: 

 

9.2.2.1 Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

 

9.2.2.2 A solicitação da Detentora para cancelamento do preço registrado deverá ocorrer antes do 

pedido de fornecimento pela contratante. 

 

9.3 A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços 

enseja a rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e 

assegurados o contraditório e ampla defesa, com fundamento nos arts. 77 e 78 da Lei 8.666/93, 

contudo, sempre atendida a conveniência administrativa. 

 

9.4 Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, a 

qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à CONTRATADA, por motivo de 

interesse público e demais hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, 

ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. 

 

9.5 Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer 

natureza. 

 

9.6 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por 

correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem 

ao Registro de Preços; 

 



 
 

9.7 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita 

por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço registrado 

a partir da última publicação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 

ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 

 

10.1 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer órgão ou entidade da Administração 

que não tenha participado do certame, mediante previa consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e 

anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no 

que couber, as regras contidas na Lei nº 10.520/2002, na Lei nº8.666/93, no Decreto nº 7.892/2013 e 

demais normas em vigor e respectivas atualizações. 

 

10.2 Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 

registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 

possibilidade de adesão.  

 

10.3 Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 

participantes.  

 

10.4 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto nº 7.892/2013, não 

poderão exceder, por órgão, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

 

10.5 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem.  

 

10.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

 

10.7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 

das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 

de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

 

11.1 Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, a Administração poderá sujeitar a 

Detentora/Contratada às penalidades seguintes: 

 

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Município de 

São Simão, pelo prazo de até 02 (dois) anos (Art. 87 III, da Lei 8.666/93), em função da natureza e 

da gravidade da falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição à pessoa 

física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no Art. 7º da Lei Federal n. 10.520, de 17 de 

julho de 2002; 

 



 
 

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da declaração de 

inidoneidade será proferido por Autoridade Superior na esfera municipal, mediante publicação no 

Diário Oficial do Estado. 

 

11.2 Pelo atraso injustificado na execução do ajuste, a Detentora/Contratada incorrerá em multa diária 

de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a parcela 

correspondente aos impostos incidentes, se destacados em documento fiscal. 

 

11.3 Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

obrigação não cumprida. 

 

11.3.1 A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de processo 

administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver 

dado causa. 

 

11.3.2 As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis. 

 

11.3.3 A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que 

deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da 

multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

 

11.4 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades 

cabíveis. 

 

11.5 Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às penalidades previstas 

na Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS E DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

12.1 O órgão Gerenciador desta Ata de Registro de preços será a Secretaria Municipal de Turismo. 

 

12.2 São obrigações do Órgão Gerenciador e do Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a 

prática de todos os atos de controle e administração da ARP, conforme o Decreto nº 7.892/2013 as 

seguintes obrigações: 

 

a) Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço 

e as especificações dos serviços registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação. 

b) Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações 

assumidas. 

c) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, 

para fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 

d) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 

compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata. 



 
 

f) Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao 

interesse em prestar os serviços a outro(s) órgão da Administração Pública que externem a intenção 

de utilizar a presente Ata.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1 Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições constantes 

na Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2007, no Decreto Federal nº 7.892, de 25.01.2013, na Lei 

Complementar nº 123, de 14.12.2006, e, subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, 

respectivas atualizações e demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo no Edital 

do Pregão Presencial nº 003/2016-SRP e Processo Administrativo nº 1180/2016. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  – DO FORO  

 

14.1 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da Comarca 

de São Simão/GO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

14.2 Justos e acordados firmam o presente, em quatro vias de igual teor e forma na presença de duas 

testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

 

São Simão, Estado de Goiás, aos 17 dias do mês de março de 2016. 

   

           

          

MÁRCIO BARBOSA VASCONCELOS 

Prefeito Municipal 

 

 

 

DIGITAL SOM EVENTOS LTDA ME 

JAILSON ROBERTO DA COSTA 

Detentora da Ata 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1._______________________________________CPF_______________________ 

 

 

2._______________________________________CPF_______________________ 


